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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TIAGO COSTA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729

JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE - CE029099
DANIELA FERNANDES DA SILVA - CE032737
VINICIUS BEZERRA PIZOL - CE042771A

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE EM CONCRETO E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INADEQUAÇÃO. 

1. As alterações trazidas pela Lei n. 13.964/2019, conhecida como Pacote 
Anticrime, buscaram reforçar o sistema acusatório, a partir do que ficou 
vedada a possibilidade de decretação de prisão preventiva de ofício pelo 
juiz. Diante disso, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça passaram a não mais admitir a conversão, também de ofício, da 
prisão em flagrante em preventiva, mostrando-se imprescindível o prévio 
requerimento do Ministério Público ou a representação da autoridade 
policial.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada pelo Magistrado singular 
após expresso requerimento do Ministério Público. O processo foi anulado 
em revisão criminal. Prolatada nova sentença condenatória, foi negado ao 
réu o direito de recorrer em liberdade. Nos memoriais ofertados pelo órgão 
de acusação, foi formulado pedido expresso de decretação da custódia 
cautelar. Sendo assim, não há ilegalidade flagrante ou teratologia manifesta 
a ser sanada nesta oportunidade. Precedentes.

No mesmo sentido, assinalou o Parquet Federal que, "no caso em análise, 
não houve nova decretação de prisão cautelar, mas apenas a manutenção 
daquela anteriormente decretada, dada a permanência das circunstâncias 
que a fundamentaram".

3. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e estando 
demonstrada, com elementos concretos, a necessidade 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a alegação 
de constrangimento ilegal. Precedentes.
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4. Na espécie, o periculum libertatis do agravante foi evidenciado pelas 
instâncias ordinárias, tendo em vista o fato de ter sido surpreendido na 
posse de aproximadamente 100kg (cem quilos) de cocaína. Além disso, 
ressaltaram as instâncias de origem a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva, considerando responder o réu a outros processos criminais, 
registrando, inclusive, uma condenação.

5. Nesse contexto, apresenta-se como indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas ao cárcere, porque insuficientes para a proteção da 
ordem pública diante do quadro de especial gravidade e de reiteração 
delitiva delineado. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 172009 - CE (2022/0324011-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TIAGO COSTA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729

JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE - CE029099
DANIELA FERNANDES DA SILVA - CE032737
VINICIUS BEZERRA PIZOL - CE042771A

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE EM CONCRETO E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INADEQUAÇÃO. 

1. As alterações trazidas pela Lei n. 13.964/2019, conhecida como Pacote 
Anticrime, buscaram reforçar o sistema acusatório, a partir do que ficou 
vedada a possibilidade de decretação de prisão preventiva de ofício pelo 
juiz. Diante disso, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça passaram a não mais admitir a conversão, também de ofício, da 
prisão em flagrante em preventiva, mostrando-se imprescindível o prévio 
requerimento do Ministério Público ou a representação da autoridade 
policial.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada pelo Magistrado singular 
após expresso requerimento do Ministério Público. O processo foi anulado 
em revisão criminal. Prolatada nova sentença condenatória, foi negado ao 
réu o direito de recorrer em liberdade. Nos memoriais ofertados pelo órgão 
de acusação, foi formulado pedido expresso de decretação da custódia 
cautelar. Sendo assim, não há ilegalidade flagrante ou teratologia manifesta 
a ser sanada nesta oportunidade. Precedentes.

No mesmo sentido, assinalou o Parquet Federal que, "no caso em análise, 
não houve nova decretação de prisão cautelar, mas apenas a manutenção 
daquela anteriormente decretada, dada a permanência das circunstâncias 
que a fundamentaram".

3. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e estando 
demonstrada, com elementos concretos, a necessidade 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a alegação 
de constrangimento ilegal. Precedentes.
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4. Na espécie, o periculum libertatis do agravante foi evidenciado pelas 
instâncias ordinárias, tendo em vista o fato de ter sido surpreendido na 
posse de aproximadamente 100kg (cem quilos) de cocaína. Além disso, 
ressaltaram as instâncias de origem a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva, considerando responder o réu a outros processos criminais, 
registrando, inclusive, uma condenação.

5. Nesse contexto, apresenta-se como indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas ao cárcere, porque insuficientes para a proteção da 
ordem pública diante do quadro de especial gravidade e de reiteração 
delitiva delineado. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO COSTA DE ARAÚJO 
contra decisão monocrática, de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso 
ordinário (e-STJ fls. 256/264).

Em suas razões, esclarece a defesa que o réu "foi preso em 24/04/2013, 

posto em liberdade em 07/07/2013, por força de uma liminar, que veio a ser cassada; 

compareceu a todos atos da instrução criminal e no dia 24/11/2014, o Juiz de Piso 

exarou sentença condenatória; trânsito em julgado em 01/03/2018; Acórdão – Revisão 

Criminal: 13/12/2021 - Trânsito em julgado: 16/02/2022; acostada certidão certificando 

a inexistência de decreto prisional; nova sentença condenatória em 31.07.2022, onde a 

Magistrado, de OFÍCIO, decreta-lhe a prisão preventiva" (e-STJ fl. 275).

Pondera que "não existe QUALQUER POSSIBILIDADE DO MAGISTRADO 

DECRETAR EX OFFICIO A PRISÃO PREVENTIVA, incluindo-se aí aquela decretada 

nos termos do art. 387, §1º do Código de Processo Penal, visto que o referido diploma 

legal não pode ser analisado de maneira “fatiada” e sim de maneira sistemática, à luz 

da Constituição Federal e do sistema acusatório" (e-STJ fl. 280).

Ressalta, ademais, que "não se justifica invocar o fundamento da garantia da 

ordem pública, se valendo da quantidade de entorpecente apreendido na data dos 

fatos (05/06/2013), e pelo mero fato de já ter respondido outros processos, sendo 

citado no corpo da sentença processos anteriores aos fatos em debate" (e-STJ fl. 282).

Assere que "a Magistrada não demonstrou, em sua singela decisão, 

qualquer fato atual praticado pelo Agravante capaz de demonstrar a necessidade da 

custódia cautelar, ou seja, não há risco atual, ao ponto de configurada ausência de 

contemporaneidade na medida, que justificassem a manutenção da prisão preventiva" 
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(e-STJ fl. 283).

Diante dessas considerações, pede a reconsideração da decisão 
monocrática combatida ou, caso assim não se entenda, a remessa do presente 
inconformismo à Sexta Turma desta Casa e o consequente provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de 
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as 
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o  periculum libertatis , sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 
fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua 
validade (Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, 
respectivamente), há de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre 
concretamente motivado, não fundado em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem 
pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade 
concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que " o juízo sobre a 
gravidade genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de 
autoria e materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a 
intranquilidade social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão 
para a garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que 
não a própria conduta, em tese, delituosa " (HC n. 48.381/MG, relator Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, 
na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia 
delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 
manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 
convívio social.
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Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, " o 
mundo não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato 
criminoso em si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a 
manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão 
preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da 
materialidade do crime e de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias 
concretas da prática do crime indicam periculosidade, está justificada a decretação 
ou a manutenção da prisão para resguardar a ordem pública " (STF, HC n. 
105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, 
DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 
passei à análise da legalidade da medida excepcional.

Como visto no relatório, o agravante foi condenado, pela prática dos 
crimes de tráfico de drogas e associação para o mesmo fim, à pena de 14 anos e 6 
meses de reclusão. Na ocasião, foi-lhe negado o direito de recorrer em liberdade 
com base na seguinte fundamentação (e-STJ fl. 161):

 
Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, pois vislumbro a presença 
dos motivos ensejadores do decreto de prisão preventiva, previstos no 
artigo 312 do CPP, mormente para garantir a ordem pública, em razão 
da quantidade e natureza da droga apreendida (101,7 kg de cocaína), 
além dos demais bens apreendidos em seu poder, e para evitar a prática 
reiterada de delitos, já que o réu responde a outros processos criminais, 
registrando, inclusive, uma condenação.

 

Como se vê, a segregação antecipada encontra-se devidamente 
motivada, pois invocou o Magistrado singular a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, tendo em vista a quantidade de droga 
apreendida, bem como a possibilidade concreta de reiteração delitiva, 
considerando que ele responde a outros processos criminais, registrando, 
inclusive, uma condenação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a 
impôs fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao 
recorrente, uma vez que foi apreendida elevada quantidade de 
entorpecentes (aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta 
gramas - de cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.
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4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva 
do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O 
REGIME INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
Agente, a indicar a necessidade da segregação provisória para a 
garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de 
droga apreendida - mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas 
de maconha. Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

[...] 4 . A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que  a 
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
também fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua 
folha de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso 
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de 
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade 
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento 
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas 
mediante a custódia preventiva do réu. 

[...]  (RHC n. 76.929/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
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INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
E MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

[...]  2. As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico 
de drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados para 
comercialização (25 mil pés de maconha), bem como a ousadia do 
paciente, que, segundo a acusação, cultivava a droga em área de 
preservação ambiental permanente. Além do entorpecente, foram 
apreendidas armas e munições. Ademais,  há risco concreto de 
reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e da reincidência do 
acusado. 

[...] (HC n. 389.098/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 31/5/2017 , 
grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL 
COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO 
CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios 
de autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. A gravidade concreta das condutas imputadas e o modus 
operandi revelam articulada organização voltada para a prática de ilícitos 
contra o patrimônio. O paciente responde a 18 ações penais por crimes 
contra o patrimônio, cometidos em diversas comarcas do estado, 
havendo fortes elementos, portanto, de que o acusado fazia do crime um 
meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações 
penais em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, à luz das 
peculiaridades do caso concreto, consubstanciando forte indicativo de 
dedicação à atividades criminosas. 

[...] (HC n. 364.847/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. MESMOS 
FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS INFRACIONAIS. FUNDADO 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO DURANTE A INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...] 4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de 
atos infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, 
é circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação 
à prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, 
volte a delinquir. 

[...]  (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE 
CRIMES E ANOTAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS 
ADOTADOS NO RHC N. 63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]  3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG,  não constitui 
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com 
fulcro em anotações registradas durante a menoridade do agente se a 
prática de atos infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que não 
distam da conduta em apuração, é apta a demonstrar a periculosidade 
do custodiado.

4. Recurso não provido. 

(RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

 

Prossegui para rememorar que as alterações trazidas pela Lei n. 
13.964/2019, conhecida como Pacote Anticrime, buscaram reforçar o sistema 
acusatório, a partir do que ficou vedada a possibilidade 
de decretação de prisão preventiva de ofício pelo juiz. Diante disso, o Supremo 
Tribunal Federal e esta Corte Superior passaram a não mais admitir a conversão, 
também de ofício, da prisão em flagrante em preventiva, mostrando-se 
imprescindível o prévio requerimento do Ministério Público ou a representação da 
autoridade policial.

Na espécie, em decisão proferida na data de 2 de maio de 2013, após 
manifestação ministerial pela conversão da prisão em flagrante, o Magistrado 
singular concluiu por decretar a segregação cautelar do réu e demais corréus.

Em 7 de julho de 2013, o desembargador relator  reconheceu o excesso 
de prazo na formação da culpa e concedeu liminar em  habeas corpus , 
determinando a expedição de alvará de soltura em favor do recorrente.

Após regular distribuição do precitado  writ  à relatoria do 
Desembargador Francisco Gomes de Moura, por ocasião de seu julgamento 
colegiado, a Segunda Câmara Criminal, por unanimidade, e em consonância com o 
parecer ministerial, denegou a ordem, cassando a liminar deferida.
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Em fiel cumprimento ao  decisum , na mesma data, foram expedidos os 
competentes mandados de prisão.

Prosseguindo, em 24/11/2014, sobreveio a primeira sentença, 
condenando os acusados. Acatando pedido ministerial formulado nos memoriais, 
foi denegado aos réus o direito de recorrerem em liberdade, por persistirem as 
razões motivadoras de seu decreto preventivo, sendo determinada, mais uma vez, 
a expedição dos competentes mandados de prisão.

Transitada em julgado a condenação, apresentou a defesa pedido de 
revisão criminal. O pleito foi julgado procedente pelos Desembargadores 
integrantes da Seção criminal, sendo declarada a nulidade do feito a partir dos 
memoriais da defesa.

Em 31 de julho de 2022, foi prolatada nova sentença em desfavor do 
agravante, ocasião em que foi-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Nos novos memoriais apresentados pelo órgão de acusação, foi 
formulado pedido expresso de decretação da medida excepcional.

Desse modo, observo que prisão preventiva foi decretada pelo 
Magistrado singular após expresso requerimento do Ministério Público. O processo 
foi anulado em revisão criminal. Prolatada nova sentença condenatória, foi negado 
ao réu o direito de recorrer em liberdade. Nos memoriais ofertados pelo órgão de 
acusação, foi formulado pedido expresso de decretação da custódia cautelar. 
Sendo assim, não observei ilegalidade flagrante ou teratologia manifesta a ser 
sanada nesta Corte Superior.

No mesmo caminhar:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE PELA 
CONVERSÃO DE OFÍCIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL PELA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. SUPERAÇÃO. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a dignidade da pessoa 
humana como ponto nuclear das suas diretrizes principiológicas e 
programáticas, reverenciando-a, no âmbito penal, na responsabilização 
por conduta penalmente imputável como decorrência da estrita 
observância das garantias constitucionais que as concretizam, tornando 
justo e legítimo o decreto condenatório.

II - O desrespeito das normas que promovem o devido processo legal 
implica, em regra, nulidade do ato nas hipóteses de descumprimento da 
sua finalidade e da ocorrência de efetivo e comprovado prejuízo, 
segundo orientação dos princípios pas de nullité sans grief e da 
instrumentalidade.

III - O princípio da instrumentalidade reforça a manutenção de 
determinados atos não só pela economia processual, mas pela agilidade 
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que se deve empreender em busca do ato final do processo, a sentença, 
a teor dos arts. 565 a 572 do CPP.

IV - No que concerne à decretação da prisão preventiva, de ofício, pelo 
d. juízo de primeiro grau, insta constar que o posterior requerimento da 
autoridade policial pela segregação cautelar ou manifestação do 
Ministério Público favorável à medida cautelar extrema suprem o vício da 
inobservância da formalidade de prévio requerimento, corroborando a 
higidez do feito e ausência de nulidade processual.

V - No caso, em consonância com o entendimento desta Corte Superior 
acerca da superação da nulidade pela manifestação favorável posterior 
pela medida constritiva, seja da autoridade policial ou do órgão 
ministerial, por ocasião da audiência de instrução e julgamento, o 
Parquet ofereceu alegações finais orais e manifestou-se pela 
manutenção da custódia cautelar, suplantando-se o vício outrora 
existente, evidenciando-se a higidez do feito, de modo que não se 
configura nenhuma nulidade passível de correção, observado, pois, o 
devido processo legal.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 652.072/ES, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021.)

 

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal, no ponto, foi ao 
encontro da compreensão por mim alcançada.

Transcrevi, por oportuno, estes trechos do parecer:

 
Como é cediço, a conversão da prisão em flagrante do paciente em 
preventiva, de ofício, sem prévia representação da autoridade policial ou 
requerimento do Ministério Público ou de outro legitimado, após o 
advento das alterações promovidas pela Lei nº 13.964/2019 (“Pacote 
Anticrime”), suprimindo a expressão “de ofício” que constava dos arts. 
282, §§ 2º e 4º, e 311, ambos do Código de Processo Penal, caracteriza 
patente ilegalidade, por ofensa ao modelo acusatório adotado no sistema 
processual penal brasileiro (AgRg no HC 629.987/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/03/2022, DJe 31/03/2022).

Também, já na vigência da nova sistemática processual penal 
implementada pela Lei nº 13.964/2019, o Supremo Tribunal Federal 
afirmou a impossibilidade de conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, ex offício, mesmo em conversão de prisão em flagrante (HC 
198.774 AgR/SP, Rel. Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 28/06/2021, Publicado em 16/09/2021).

Igualmente, o Ministro Celso de Mello, no julgamento do HC 186.421/SC, 
consignou que não é possível a decretação de prisão cautelar, ex officio, 
“sem que se registre, mesmo na hipótese da conversão a que se refere o 
art. 310, II, do CPP, prévia, necessária e indispensável provocação do 
Ministério Público ou da autoridade policial”.

Sem embargo de tal premissa, tem-se, como bem asseverou a Corte de 
origem, que “o legislador foi claro ao exigir o requerimento da acusação 
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apenas no que tange à decretação da medida extrema, não se referindo 
a sua manutenção” (Fl. 162).

Nesse sentido é o seguinte precedente desse e. STJ:

[...]

No caso em análise, não houve nova decretação de prisão cautelar, mas 
apenas a manutenção daquela anteriormente decretada, dada a 
permanência das circunstâncias que a fundamentaram [...].

 

Por derradeiro, no tocante à alegação de ausência de 
contemporaneidade da medida excepcional, melhor sorte não assiste à defesa.

Com efeito, consoante ressaltou o colegiado local, "a o contrário do que 
aduz a diligente defesa, não houve severo distanciamento entre os fatos, uma vez 
que a conduta delituosa ocorreu em 23/4/2013 e a decretação da prisão do 
paciente se deu em 2/5/2013, após pedido formulado pelo Ministério Público, sendo 
preciso ponderar que um dos fundamentos da custódia cautelar do paciente foi a 
necessidade de garantir a ordem pública, pois o modus operandi do crime 
ultrapassa o próprio tipo penal (apreensão de 101,7Kg de cocaína), sendo certo 
que a gravidade do delito não se trata de caráter abstrato ou genérico, apontando a 
imperiosidade da decretação, à época, da custódia preventiva" (e-STJ fl. 172).

De mais a mais, nos moldes da orientação desta Casa, " a fuga constitui 
o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação 
de ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação 
provisória " (AgRg no RHC 133.180/SP, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 24/8/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 172.009 / CE
Número Registro: 2022/0324011-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00327329620178060001 00452393120138060001 00584962620138060001 00584971120138060001 
00643925020138060001 00752911020138060001 06332368020228060000 07387950420148060001 
327329620178060001 452393120138060001 643925020138060001 7387950420148060001 
584962620138060001 584971120138060001 6332368020228060000 752911020138060001

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO COSTA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729

JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE - CE029099
DANIELA FERNANDES DA SILVA - CE032737
VINICIUS BEZERRA PIZOL - CE042771A

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO COSTA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729

JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE - CE029099
DANIELA FERNANDES DA SILVA - CE032737
VINICIUS BEZERRA PIZOL - CE042771A

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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